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STF nao aplica continuidade delitiva a crime de corrupcéo e mantém
penas

A maioria dos ministros do Supremo Tribunal Federal rejeitou, nessa quarta-feira (5/12), a aplicacéo da
continuidade delitiva em crimes de corrupcao, que reduziria as penas de 16 dos 25 réus da Acéo Penal
470, o processo do mensaldo. Por sete votos a dois, a maioria seguiu 0 entendimento do presidente da
corte, Joaquim Barbosa, que negou a aplicacéo da regra aos crimes de corrupcéo ativa e aos crimes
contra administracéo publica pelos quais os réus foram condenados.

Os advogados de defesa de Marcos Valério, Cristiano Paz e Ramon Hollerbach — condenados por cinco
crimes como corrupcao ativa e peculato — e também pel os advogados de ex-dirigentes do Banco Rural
Kétia Rabello, José Roberto Salgado e Vinicius Samarane — condenados por crimes contra o sistema
financeiro — pediram que fosse considerado a existéncia da continuidade delitiva para os crimes da
mesma espécies.

Apos citar jurisprudéncias do STF, citando decisdes dos ex-ministros Carlos Veloso e Ellen Gracie,
Barbosa defendeu que os crimes de corrupgao passiva e peculato ou gestdo fraudulenta e lavagem de
dinheiro ndo podem ser considerados crimes continuados por terem tipos distintos.

Para ele, houve vérios crimes de forma independente e confundir os crimes praticados pelos acusados
com continuidade de crime, seriaum “privilégio indevido concedido a réus que fazem da prética
criminosa uma rotina com dol os auténomos destinados a praticas de cada delito. Cada crime teve seu
contexto e execucdo prépria com dolos dirigidos a prética de cadaum deles’.

"N&o é possivel considerar que corrupcao de um diretor de marketing do Banco do Brasil pararenovar
um contrato sgja continuagdo da corrupgdo do presidente da Camara dos Deputados, cujo fim era outro
contrato para outra empresa’. Com esse entendimento, Barbosa afirmou ndo ser possivel considerar
como continuas as acdes de corrupcdo do deputado federal Jodo Paulo Cunha (PT-SP) e dos diretos de
marketing do Banco do Brasil, Henrique Pizzolato.

Os ministros Rosa Weber, Luiz Fux, Dias Toffoli, Carmen Lucia, Gilmar Mendes e Celso de Méllo,
acompanharam o voto do ministro-relator Joaquim Barbosa, e portanto, foram contra a reducéo das
penas dos réus do mensaléo.

Entendimentos contrarios

O ministro Marco Aurélio votou de forma contraria sobre o tema. Para ele, os crimes foram praticados
de forma sequencial durante o periodo de 2003 a 2005 e executados da mesma maneira “considerada a
corrupcao, o peculato, a gestdo fraudulenta, ainvaséo de divisas e alavagem de dinheiro”.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 05/12/2012



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

O ministro afastou a existéncia de concurso material no que acabaria por elevar as penas a “patamares
discrepantes aguel es notados no dia a dia para crimes contra o patrimonio publico”. Ainda segundo ele,
as penas totais impostas a alguns dos acusados chegaram a quantitativos que sdo al cangados em casos de
latrocinio e homicidio.

Marco Aurélio votou pelareducdo das penas de prisdo para 16 condenados na acéo penal 470. Um deles,
Marcos Valério, que teve punicdo fixada em 40 anos de prisdo. Marco Aurélio defendeu a diminuicéo do
empresario apontado como operador do mensal&o para 10 anos e 10 meses de recluséo.

Ramon Hollerbach, na visdo do ministro, deveria ser condenado a oito anos e um més de reclusdo, pena
igual ao que o ministro defende para o publicitério Cristiano Paz.

Ja o deputado Jo&o Paulo Cunha (PT-SP), pelo voto do ministro, teria pena reduzida de nove anos e
guatro meses paratrés anos, 10 meses e 20 dias. Roberto Jefferson, com a delagéo, teria fixado a pena
em quatro anos, seis meses e trés dias de reclusao.

Os outros nove condenados incluindo José Dirceu, José Genoino e Delbio Soares foram considerados
como excegdo pelo ministro em relagéo a necessidade de diminuicdo de penas, e ndo foram incluidos na
defesa para a aplicacdo da continuidade delitiva.

O ministro Ricardo Lewandowski foi 0 Unico que acompanhou o voto do ministro Marco Aurélio.
Segundo ele, para caracterizar a continuidade delitiva, € exigivel que os crimes sgjam, ndo somente da
mesma espécie, mas também apresentem conexado. Conexao essa que, para Lewandowski, existe, ja que
"objetivo foi sempre 0 mesmo", aém de ter sido "exteriorizado por condicdes de tempo, lugar, maneira
de execucdo, e outros semel hantes que permitam concluir serem uns consequéncia dos antecedentes’.

O voto da maioria dos ministros, porém, firmou o entendimento do presidente do STF, ergjeitou a
proposta que resultaria da reducéo das penas dos réus do mensal &o.

Clique aqui paraler ovoto do ministro Marco Aurélio
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